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1.
Mandato da Quinta Conferência


Como Presidente da Quinta Conferência de Ministros da Defesa das Américas, gostaria de manifestar meu agradecimento pelo interesse demonstrado pela Organização dos Estados Americanos e sua Comissão de Segurança Hemisférica, de maneira especial em conhecer o resultado das deliberações durante a Reunião Ministerial realizada entre 18 e 22 de novembro de 2002, em Santiago, Chile.


A Conferência considerou de grande importância que os Estados membros envolvidos no processo de Cúpulas das Américas continuem aprofundando o intercâmbio de opiniões, a coordenação e a cooperação no âmbito da defesa e da segurança.  Por essa razão, considerou conveniente no numeral 33 da Declaração de Santiago que a Presidência do encontro relatasse à Organização dos Estados Americanos os resultados de sua última reunião, animada pelo espírito de contribuir ao debate que a OEA vem desenvolvendo no âmbito da segurança hemisférica.


É por esta razão que me encontro perante as Senhoras e os Senhores nesta ocasião, a fim de cumprir o mandato recebido.  Explicarei de maneira resumida a evolução da Conferência de Ministros da Defesa das Américas.  Em seguida, farei uma síntese dos principais acordos contidos na Declaração Política e, finalmente, e apresentarei algumas reflexões adicionais sobre o resultado da reunião.

2.
As Conferências de Ministros da Defesa em perspectiva


Preenchendo um vácuo no Sistema Interamericano.  Em primeiro lugar, a Quinta Conferência de Ministros da Defesa das Américas foi produto de um processo de amadurecimento sistemático e paulatino de um debate necessário e também fraternal iniciado no âmbito do processo de Cúpulas.  Cumprindo o mandato dos Chefes de Estado e de Governo, de 1994, os Ministros da Defesa das Américas têm realizado reuniões bienais sistemáticas desde 1995.


Se colocarmos essa experiência em perspectiva, a criação da Conferência de Ministros da Defesa foi uma decisão acertada do processo de Cúpulas porque preencheu um vazio que existia nas instituições interamericanas.


Uma maior necessidade de cooperação hemisférica.  As mudanças do pós-Gerra Fria a nível internacional e o aumento da interdependência no âmbito do processo de globalização e integração regional geraram um aumento da cooperação regional no âmbito da defesa, estabelecendo-se, assim, uma necessidade clara de maior capacidade de coordenação intergovernamental neste setor da gestão estatal e das relações interestatais.


Ministros da Defesa, interlocutores apropriados.  Deste modo, a Conferência permitiu aprofundar um diálogo no âmbito que lhe corresponde que, por sua natureza setorial, é difícil de ser desenvolvido por algum outro foro.  É um processo que, por definição, está voltado a apoiar as políticas exteriores concertadas pelos países do Sistema Interamericano e, nesse sentido, se complementa com o âmbito diplomático.


Evolução da agenda.  Porém, ao mesmo tempo, é o foro intergovernamental natural para que haja progresso na geração de recomendações políticas sobre questões militares e estratégicas da região sobre as quais as instituições militares do Sistema Interamericano não podem se pronunciar, já que se tratam de assuntos cujas soluções correspondem ao âmbito político da tomada de decisões com um temário que ao longo do tempo se pode sintetizar em três grandes temas:  a evolução da segurança internacional, em particular o exame da percepção de ameaças; em segundo lugar, a questão das instituições ligadas à segurança interamericana e os processos de cooperação destinados a reduzir ou encarar, segundo o caso, essa percepção de ameaça; e, terceiro, a questão não menos importante dos papéis e das missões das instituições militares e sua relação com as instituições democráticas e as sociedades às quais servem.


É possível prever que com o tempo os avanços serão enormes.  Desde já, só o fato de que entrem em contato direto os Ministros da Defesa de uma região cuja história se caracterizou, até pouco tempo, por um número significativo de conflitos interestatais é, por si só, uma grande fonte de confiança a nível hemisférico.


O diálogo direto e detalhado entre aqueles com responsabilidade sobre as instituições de defesa e militares permite um progresso eficiente com relação ao problema das percepções, uma concentração nos verdadeiros problemas, e na obtenção de consensos e recomendações de políticas, com possibilidades reais de serem materializadas.


Rumo a um vínculo mais fluido.  Todavia, parece ser necessário um avanço rumo a maiores espaços de integração entre as instituições intergovernamentais ligadas às políticas externa e de defesa do Hemisfério, em assuntos cujas modalidades poderiam ser estudadas em um futuro próximo.  Desse modo, se poderia buscar uma maior ordenação e vinculação entre os debates e recomendações sobre segurança hemisférica desenvolvidos durante a última década nas Conferências de Ministros da Defesa com aqueles debates e decisões que ocorreram e foram tomadas no âmbito da OEA, processos que até agora têm sido desenvolvidos de forma quase paralela.

3.
Quinta Conferência, realizada em Santiago

Neste contexto, gostaria de me referir aos resultados da Quinta Conferência.


Um foro consolidado.  Em primeiro lugar, a reunião de Santiago deu passos importantes em sua consolidação como foro ao se incorporarem novos países na qualidade de membros plenos, com representação a nível de Secretaria de Estado (Ministério).  A incorporação do Secretário da Defesa do México à Conferência, somada ao avanço que significou a criação do Ministério da Defesa do Brasil, antes da Quarta Conferência, realizada em Manaus representam, indiscutivelmente, fatos da maior importância para a consolidação do foro.


Da mesma forma, no âmbito dos participantes, a Quinta Conferência se esforçou por ampliar a presença de observadores, convidando o Secretário-Geral da OEA e, pela primeira vez, de maneira especial, o Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica da OEA, Embaixador Miguel Ruiz Cabañas, precisamente com o propósito de reforçar o espírito mencionado anteriormente.


A Conferência foi organizada em torno de três temas, cada um deles abordado por uma comissão de trabalho, dividida em subcomissões.  O primeiro grande tema foi a segurança regional no início do século XXI.  Esse, por sua vez, subdividido em uma análise sobre as novas ameaças à segurança regional, as estruturas e os mecanismos para enfrentar essas novas ameaças, bem como a cooperação nas fronteiras na prevenção e contenção de conflitos.


O segundo grande tema, a confiança mútua no Hemisfério, foi dividido na análise das experiências sobre metodologias padronizadas comuns para a medição de gastos de defesa, o papel do Livro Branco de Defesa como medida de confiança mútua, e as forças combinadas em operações de paz.


Finalmente, as possibilidades de cooperação regional em áreas às quais a defesa se relaciona diretamente com a sociedade constituíram o terceiro grande tema do encontro, destacando como subtemas as experiências nos processos de remoção de minas, a contribuição das forças militares para o desenvolvimento social e as forças armadas em apoio a calamidades naturais.  Todos os documentos de trabalho apresentados em cada subcomissão, bem como os relatórios finais das comissões, também são anexados a esta apresentação e serão entregues ao Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica.


A Declaração de Santiago.  Do ponto de vista político, o principal resultado da Conferência foi ter conseguido progredir na geração de consensos entre os Ministros presentes em um importante conjunto de aspectos do tema histórico das Conferências, já resumido.  Estes consensos se refletem na Declaração de Santiago, cujo texto oficial também se anexa a esta apresentação para conhecimento da Comissão de Segurança Hemisférica e sobre o qual gostaria de destacar os seguintes pontos:


Primeiro:  estamos diante de uma conjuntura internacional que requer esforços especiais de cooperação.  A Conferência, bem como esta reunião da Comissão de Segurança Hemisférica, se realizou num momento político internacional particularmente preocupante, para a área de segurança, marcado pelos acontecimentos de 11 de setembro de 2001.  Na verdade, foi a primeira reunião regional de envergadura, especializada em assuntos de defesa desde 11 de setembro de 2001, e os Ministros se manifestaram de acordo que essa situação exigia sinais claros da capacidade de aprofundar nossa cooperação hemisférica, tanto com o fim de manter a estabilidade no âmbito das relações entre os Estados da região, bem como de responder de maneira adequada aos desafios propostos por ameaças emergentes.


Segundo:  iniciamos um importante avanço sobre o qual é preciso construir.  Outro aspecto de destaque da Conferência foi a existência de uma percepção comum de que, apesar de poderem persistir algumas situações de conflito, as relações intra-hemisféricas se encontram, desde fins dos anos 80, em um processo positivo de estabilidade estratégica.  Isso se traduziu em uma redução dos conflitos interestatais o que, progressivamente, abriu maiores oportunidades para o desenvolvimento de regimes cooperativos e, inclusive, de relações de associação política, até pouco tempo impensáveis.  É inegável que o fim da Guerra Fria favoreceu muito esse processo.  Porém, ao mesmo tempo, nada foi obtido como fruto do acaso.  O fato de as Américas serem hoje uma região de paz relativa resulta dos esforços e da disposição política dos governantes daquele período.  A região enfrenta problemas de segurança.  Contudo, os Ministros da Defesa concordaram que também é verdade que o desenvolvimento atual nos permite contar com uma boa base para aprofundar as políticas de cooperação, seja com relação ao âmbito das ameaças emergentes ou das relações interestatais de segurança gerando, dessa maneira, condições favoráveis à consolidação de nossas democracias.


Terceiro:  a Conferência demonstrou que existem valores e objetivos comuns, bem como uma agenda de cooperação que pode ser fortalecida mediante instrumentos em andamento e outros que podem ser analisados.
· Democracia.  Os Ministros da Defesa das Américas ou seus representantes renovaram no primeiro ponto da Declaração seu compromisso para com as instituições democráticas e o respeito pelos direitos humanos manifestando, em particular, seu compromisso para com a plena aplicação da Carta Democrática Interamericana, adotada em 2001, questão de grande importância se levarmos em conta a persistência das dificuldades político-institucionais de nossa região nos últimos anos.

· Novas ameaças.  A Conferência também concordou com a necessidade de reiterar, de maneira especial, a total condenação ao terrorismo e, em particular, de manifestar sua solidariedade com os Estados Unidos após os atentados terroristas de setembro de 2001.  Gostaria de assinalar que a Conferência concordou que a maneira mais efetiva de se encarar as novas ameaças globais ou regionais é aumentar a cooperação internacional.  Todavia, a luta contra as ameaças assimétricas, especialmente aquelas de alcance global, exige criatividade e admite, por outro lado, vários tipos de políticas e estratégias.  Portanto, os Ministros concordaram com a importância do respeito à diversidade das respostas apresentadas pelos Estados.  No caso do terrorismo, os Ministros concordaram em respaldar as políticas em andamento no âmbito da OEA, com base no aumento da cooperação e coordenação intergovernamental, especialmente no tocante ao Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), cuja mais recente reunião teve lugar há alguns dias.


Quanto ao narcotráfico, os Ministros concordaram com a necessidade de continuar apoiando os esforços feitos pelos Estados e instituições internacionais e interamericanas dedicadas a enfrentar o problema das drogas ilícitas e atividades criminosas transnacionais, reconhecendo-se que cada Estado tem o direito de empregar os instrumentos que considere apropriados.

· Confiança entre os Estados.  A Conferência também dedicou parte importante de seus trabalhos à necessidade de ampliar, aprofundar e consolidar os regimes cooperativos voltados a estabilizar as relações de segurança entre os Estados.  O Sistema Interamericano constitui, neste sentido, um conjunto de instituições que continuam sendo valiosas.  Da mesma forma, foi analisada uma série de políticas comuns em andamento, as quais podem ser fortalecidas, destacando-se, em especial, as voltadas à geração de confiança entre os Estados, mediante o aumento da transparência.  A esse respeito, seria possível obter uma maior transparência das políticas de segurança e defesa mediante a publicação de Livros Brancos de Defesa, o desenvolvimento de metodologias padronizadas comuns de medição dos gastos de defesa, ou através do aprofundamento e/ou da ampliação das medidas de confiança mútua, para mencionar apenas algumas áreas sobre as quais houve consenso, questões que serão analisadas na próxima reunião de peritos em Miami.


Além do exposto, a Declaração de Santiago também tomou nota do fato de alguns países terem apresentado propostas específicas de cooperação sobre operações de manutenção da paz no âmbito regional e outras sobre cooperação naval, as quais serão analisadas oportunamente pelos Estados.


Quarto:  A Conferência propôs um caminho que leve a um avanço no âmbito das instituições de segurança hemisféricas.  Juntamente com aspectos anteriores, os Ministros da Defesa fizeram, na Declaração de Santiago, um esforço para assinalar que estamos em condições de superar o debate sobre “o que fazer” com as instituições de segurança do Sistema Interamericano e também que a região se encontra diante de uma oportunidade histórica de consolidar o que poderia ser considerado um processo já em andamento de renovação das instituições de segurança hemisféricas.

· Da segurança coletiva a uma arquitetura flexível de segurança.  A idéia central deste ponto, para o qual houve uma grande acolhida na Conferência, é que a região caminha paulatinamente rumo a um sistema de segurança complexo, formado por uma rede de instituições novas e antigas, e regimes de segurança, tanto coletivos como cooperativos de alcances hemisférico, regional, sub-regional e bilateral, que formam, na prática, uma nova arquitetura flexível de segurança.  Os dois tipos de instituições coletiva e cooperativa, se complementam perfeitamente e formam o novo sistema regional de segurança que vem emergindo de fato e que permite dotar a região de um nível cada vez alto de estabilidade e governabilidade no âmbito da segurança e da defesa, para encarar tanto ameaças tradicionais como também o conjunto de riscos e ameaças que vem surgindo durante o processo de globalização.

· Do mesmo modo, a Conferência concordou em que reconhecer e explicitar esses avanços seria um grande passo.  Portanto, houve um consenso importante em torno da idéia de que é viável sistematizar e institucionalizar o processo de enriquecimento existente nas instituições de segurança do Hemisfério.  Neste contexto, os Ministros consideraram apropriado recomendar na Declaração de Santiago que a Conferência Especial sobre Segurança, a ser realizada em maio de 2003 no México, considere estas reflexões sobre a possibilidade de atualizar e sistematizar os princípios ordenadores comuns à segurança da região, e examinar a possibilidade de incorporá-los na declaração política a ser aprovada durante aquele importante encontro.

· Em nossa opinião, um caminho desse tipo permitiria avançar rumo à renovação das instituições de segurança do Sistema Interamericano.  Essa pode ser obtida perfeitamente com base na reafirmação do compromisso para com os princípios políticos e jurídicos que guiaram o Sistema Interamericano desde suas origens e com suas instituições, além de sua ampliação rumo às práticas cooperativas obtidas de maneira bem-sucedida nos últimos 15 anos, aproximadamente.  Neste sentido, é possível cristalizar essa aproximação estabelecendo um conjunto atualizado e renovado de princípios que possa ser entendido como um código de conduta em matéria de segurança e defesa, em torno do qual possam ser articuladas as políticas de cooperação, bem como as instituições que permitam torná-lo operacional.  O progresso em uma agenda desse tipo seria uma contribuição significativa para a consolidação da estabilidade e da paz no Hemisfério.

4.
Considerações finais

Questões pendentes:  os conceitos de segurança.  Não quero concluir o privilégio do uso da palavra neste encontro sem enfatizar a importância de que os países possam continuar intercambiando opiniões e avançando rumo a um enfoque consensual sobre conceitos básicos de segurança, questão abordada apenas parcialmente durante a Conferência de Ministros da Defesa, assinalando que, ao se iniciar o século XXI, o sistema internacional ingressou em uma etapa fortemente marcada pela globalização.


Nesse sentido, os Ministros concordaram que o Hemisfério encara um conjunto adicional, cada vez mais diverso e complexo, de ameaças e desafios aos Estados, às sociedades e às pessoas, alguns dos quais são globais e multidimensionais, podendo afetar os Estados de maneira diversa.


Por estas razões, a Declaração assinalou que tais ameaças e desafios precisam ser abordados de modo integral e multidimensional, e exigem a busca coordenada de soluções para os problemas comuns, bem como o respeito pela diversidade das respostas dos Estados.  Nesse sentido, a Declaração da Cidade de Québec, emitida pela Terceira Cúpula das Américas, e a recente Assembléia Geral da OEA, realizada em Barbados, avançaram rumo a essa direção, ao introduzir uma nova linguagem e progredir para uma nova conceitualização de segurança.


Por fim, o intercâmbio de opiniões em Santiago tornou evidente a importância de se dar continuidade a este debate, complexo e difícil, porém necessário e legítimo.  Todavia, entendo que ele requer mais tempo e amadurecimento, especialmente se levarmos em conta que em muitos países os conceitos de segurança são definidos pelas legislações internas e, além disso, regulamentam com precisão que instituições do Estado são responsáveis por quais problemas de segurança ou de defesa.


A respeito, gostaria de dizer nesta oportunidade que, se bem que a região encare efetivamente um conjunto cada vez mais diverso e complexo de ameaças e desafios, parece prioritário discutir a necessidade de separar conceitualmente as fronteiras do que entenderíamos como sendo um problema de desenvolvimento daquele que é um problema de segurança, e o que é uma ameaça.


Deste modo, evitaríamos conceitualizações que uma vez mais acabem “securitizando” todos os aspectos da vida social, resultado bastante parecido com o ocorrido com algumas doutrinas de segurança nacional desenvolvidas após a Segunda Guerra Mundial.  Porém, ao mesmo tempo, poderíamos desenvolver uma base conceptual comum mínima que nos permitiria assumir as mudanças globais e regionais, dando-lhes assim uma resposta adequada também comum.


Excelências, Senhoras e Senhores, amigas e amigos, procurei apresentar aquelas questões que, como Presidente da Quinta Conferência de Ministros da Defesa, considerei importante fossem submetidas a consideração, embora os 36 pontos da Declaração de Santiago, que poderão ler, resultado do acordo entre os Ministros da Defesa de 29 países, sejam mais ricos e diversificados em conteúdo e alcance.


Como se pode observar, os países das Américas estão diante de uma etapa complexa e inspiradora que apresenta riscos, desafios e oportunidades, questão particularmente clara no âmbito da segurança.  Creio, porém, que não estar equivocada quando enfatizo que a região experimenta, ao mesmo tempo, um dos momentos mais promissores na história de suas relações.  É difícil encontrar um período parecido em que seja possível observar um tão alto nível de cooperação entre nossos povos, o que – estou certa– será ampliado e aprofundado.  Sendo assim, gostaria de convidá-los a ver nosso futuro com realismo mas, ao mesmo tempo, com fundado otimismo.  Muito obrigada.
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